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Resumo das discussões: 

O Secretário de Tecnologia da Informação (STI), iniciou a reunião acerca do assunto 

Teletrabalho, destacou a necessidade de existir um motivo, a fim de que a 

Presidência conceda o benefício. Quanto ao Trabalho-híbrido, esse será autorizado 

pela Diretoria Geral e requer, assim como para primeira modalidade, a elaboração 

de um Plano de Trabalho. Requer ainda o cumprimento da frequência como no 

trabalho presencial. Cada Coordenador, com as respectivas equipes convém 

analisar a necessidade do trabalho híbrido e do teletrabalho. A respeito da Reunião 

dos STI’s da Justiça Eleitoral, ocorrida entre o final de Maio/2023 e 01/Junho/2023, o 

Secretário de TI citou que MT e MG foram destaque nacional na gestão do GGI. 

Ressaltou que o TSE fará uma auditoria de Segurança da Informação, será avaliada: 

o que foi adquirido; bem como quais os resultados obtidos com as aquisições. 

Convém que os Coordenadores documentem cada implementação referente a 

cada aquisição. Salientou que cada Coordenador assuma os riscos e os bônus das 

iniciativas. De modo que haja cumprimento dos prazos e dos resultados a serem 

entregues. O objetivo é reduzir a carga administrativa para a TI e ajustá-la à 

capacidade de atendimento. A premissa consiste em documentar as ocorrências 

que interferem nos projetos, no dimensionamento dos prazos e nos pedidos de 
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dilação de prazos. O Coordenador da Coordenadoria de Sistemas Eleitorais, 

Salomão de Souza Fortaleza, sugeriu o arquivamento dos processos não priorizados. 

Decidiu-se que cada Coordenadoria enviará, até 14/06/2023, a lista de projetos que: 

devem continuar; e os não iniciados e devem ser reavaliados pela área 

demandante, essa lista comporá as sugestões da TI para o no Plano de Gestão 2023-

2025. A respeito da instalação de Pontos de Inclusão Digital(PID), o Assessor 

Segurança da Informação e Compliance (ASIC), Erivelto Bastos Novais, informou que 

o TRT-23, em reunião com o DG/TRE-MT, ofertou locais para a instalação de PID. O 

Assessor, adicionou que o TRE-MT está firmando convênio com o TJ-MT. O STI, acerca 

da Biometria, informou que a meta definida pelo TSE SERÁ DE 80% do eleitorado do 

Estado. O STI, acrescentou que acerca da gestão de controle de acesso aos 

sistemas, a CSE deverá editar um normativo que fixe em 01 ano o tempo de 

autorização no ODIN para cada servidor. O Chefe da Seção de Voto Informatizado, 

(SVI), Julceir Reginaldo Ramos, detalhou que a autorização é concedida por grupo 

de sistema. O STI informou que ocorrerão testes como o Transportador com o 

objetivo de fornecer o sistema em ambiente Web, para as eleições 2024 esse sistema 

ainda será Desktop. Adicionou que o Windows 10 será o SO para os sistemas 

eleitorais. O STI informou que haverá testes do Totalizador em máquinas com SIS. As 

urnas de contingência serão compostas, também, pelas e modelo 2013. O Chefe 

de SVI, acrescentou que a empresa Positivo poderá entregar, a partir de julho/2023, 

as urnas modelo 2022. Ele destacou a necessidade de agendar uma reunião com a 

SAO para tratar a da liberação de espaço na Sala de Urnas para armazenamento 

das UE2022. Ressaltou que essas urnas virão sem embalagem e sem bateria. A 

respeito da reunião como a SAO, o Secretário TI decidiu que haveria uma prévia na 

TI em que a CSE apresentaria todas as necessidades relativas à Sala de Urnas. 

Quanto ao assunto Conectividade para Locais de Difícil Acesso. Os testes com a 

Starlink, segundo o TRE-PA, não foram satisfatórios. Mas a contratação do SMSAT 

deve ser iniciada ainda em 2023. Quanto aos técnicos o STI salientou que o 

quantitativo de técnicos deve ser ampliado para 140. A convocação iniciará em 

junho/2024, com dois perfis de profissionais: a)transmissão; e o apoio à transmissão. 

Quanto ao PJe, o TSE, criará um espaço de armazenamento para cada Regional. 

Acerca do CODEX, a fim de que haja a integração, há uma operação DE-PARA na 

instância de 2º grau a ser realizada. Alguns Regionais já a fizeram, tendo sido 

executada pela área de negócio. Quanto ao PJe 1º grau, o TSE ainda construirá a 

interface DE-PARA. Acerca do Balcão Virtual, o TSE demonstrou o software em 

construção para uso por toda a Justiça Eleitoral. O Secretário, também, adicionou 
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que haverá uma nova versão do Sistema de Jurisprudência (SJUR) e que o SGRH 

será reconstruído pelo TSE. Quanto ao Kit Biométrico, o STI informou que novos serão 

adquiridos com a premissa de reduzir a dependência entre os softwares de captura 

dos dados biométricos e o hardware. O TSE lançará uma Pós com a USP sobre 

Tecnologia Eleitoral e Segurança do Processo Eleitoral. O TSE solicitou que os 

Regionais façam eventos a respeito do Teste Público de Segurança(TPS). O STI 

solicitou à CSE que gerencie os locais de difícil acesso e crie visões para diversas 

áreas: SGR. STI, ASCOM; CRE. O STI mencionou a existência de um pedido de 

descontinuidade do Sistema de Gestão Integrada de Eleições(SGIE), e acrescentou 

que antes da desativação desse software, uma alternativa deve ser projetada. O 

Coordenador da CSC informou que houve a solicitação de continuidade do 

“People BI”. O Assessor da ASIC informou que seria registrada novamente, no 

ComprasNet, manifestação de participação na licitação de computadores 

impulsionada pelo TRE-SP. Por fim, o STI informou que a STI/TSE apoiou a criação de 

cargos em vez da criação de gratificação para a TI.  

Deliberações: 

1. Reunião na TI em que a CSE apresentará todas as necessidades relativas à 

Sala de Urnas; 

2. Os Coordenadores deverão documentar a implementação de cada 

aquisição relativa à Segurança da Informação; 

3. A CSE deverá editar um normativo que fixe em 01 ano o tempo de 

autorização no ODIN para cada servidor; 

4. Antes da desativação do SGIE uma alternativa deve ser projetada. 

Observações: 

 

Cuiabá-MT, 05 de junho de 2023. 
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